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A ESPACIALIDADE DA DEMOCRACIA: 
ENTRE ESPAÇOS POLÍTICOS E A 
GEOGRAFIA ELEITORAL

Daniel A. de Azevedo
Universidade de Brasília (UnB)

daniel.azevedo@unb.br

Introdução

 No dia 08 de janeiro de 2023, milhares de pessoas foram à Praça dos Três Poderes 
em Brasília, no Distrito Federal, e protagonizaram um dos episódios mais marcantes 
desde a redemocratização brasileira após 24 anos de ditadura militar: a invasão das 
sedes dos três poderes como uma resposta categórica à eleição de Luís Inácio Lula da 
Silva para o seu terceiro mandato como presidente da República. Após conivência de 
diferentes atores políticos com horas de inércia, 1.406 pessoas foram presas e, três 
meses depois, 550 delas viraram réus37 e serão julgadas pelo Supremo Tribunal Fede-
ral a partir de crimes definidos pelo Código Penal como “abolição violenta do estado 
democrático de direito” (Artigo 359-L) e “golpe de estado” (Artigo 359-M).

 Além da própria denúncia da Procuradoria Geral da União, os principais veículos 
de comunicação interpretaram o dia de 08 de janeiro como “ataque golpista” (UOL, 7 
de fevereiro de 2023), “ataque ao Estado Democrático de Direito” (Brasil de Fato, 24 
de janeiro de 2023) e “tentativa de golpe” (O GLOBO, 24 de janeiro de 2023). Muitos 
relembraram fato similar que ocorrera nos Estados Unidos, após a eleição de Biden 
em 2021. Naquela ocasião, a invasão do Capitólio, em Washington D.C., foi conside-
rada o “maior atentado à democracia nos EUA” (DW, 7 de janeiro de 2021). 

 Os dois casos acima são drásticos, mas interessantes exemplos de como a de-
mocracia (ou a busca pelo seu desmonte) é um fenômeno também espacial, já que 
são realizados ataques a espaços dotados de específica carga simbólica como inves-
tidas contra todo um sistema político. Argumento, portanto, que além de estraté-
gias conhecidas contra a democracia, como agressões à liberdade de imprensa e ao 
pluripartidarismo (Dahl, 2009), concordo com o Bobbio (2000, p.40) ao afirmar que 

37  No dia 08 de maio de 2023, momento da escrita dessa introdução. 
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“quando se deseja saber se houve um desenvolvimento da democracia num dado 
país, o certo é procurar perceber se aumentou não o número dos que têm o direito 
de participar nas decisões [...], mas os espaços onde podem exercer este direito”.

O objetivo central desse artigo é revelar dois modos pelos quais a Geografia pode 
contribuir na discussão sobre o sistema democrático: a análise da difusão, qualidade 
e uso dos espaços políticos e o estudo da espacialidade do voto, campo clássico da 
Geografia Eleitoral. Isso não significa que a contribuição do olhar geográfico se esgote 
nesses dois caminhos ou, ainda, que esses temas são necessariamente descolados de 
outros (por exemplo, o de políticas públicas, também contemplado nessa coletânea), 
mas que são campos férteis para pesquisas que o geógrafo certamente pode contri-
buir. 

Esse artigo segue linha contemporânea da Geografia Política que busca voltar sua 
atenção à democracia representativa (O’Loughlin et al., 1998; Barnett; Low, 2004; 
Lee, 2009; Castro, 2013) que, por muito tempo, foi desconsiderada como importante 
de ser analisada, já que era vista como uma forma de governo não legítima, que va-
lorizaria a “democracia liberal” e não criticaria o sistema-mundo capitalista (e.g. Flint; 
Taylor, 1980). Em geral, geógrafos a descartaram em prol de um arranjo visto como “a 
verdadeira democracia”, em geral, aproximando-se a um certo ideal de democracia 
direta (e.g. Souza, 2005) ou focando apenas em seus resultados, como na discussão 
de moradia e ocupações (Lombardi, 2019) ou em algumas correntes do atual concei-
to de justiça espacial (Barnett, 2022).

Ao contrário de uma corrente minimalista da democracia representativa (e.g. 
Schumpeter, 1980), que a limita aos processos eleitorais, considero que essa forma 
de governo pressupõe múltiplas instituições de representação e participação em dife-
rentes escalas, aumentando o vínculo entre Estado e sociedade. Desse modo, o foco 
está no processo pelo qual as decisões políticas são construídas, e não em seus re-
sultados (e.g. Pikkety, 2014), já que muitos governos tirânicos podem gerar políticas 
públicas consideradas de qualidade. Considerar a democracia representativa como 
uma forma legítima de governo não é sinônimo, entretanto, de defini-la como perfei-
ta, livre de crítica e aperfeiçoamentos, algo impossível visto sua própria construção 
social, marcada pelo tempo e espaço. 

Nesse sentido, o artigo está dividido em três partes. Na primeira, busco definir, 
mesmo que suscintamente, a forma de governo democrática, posicionando-a em 
uma perspectiva geográfica. Em seguida, apresento um modo espacial de mensurar 
a qualidade da democracia, a partir da difusão e condição dos espaços políticos. Na 
última, reforço a necessidade de resgatar a Geografia Eleitoral em nossa agenda de 
pesquisa, cuja marginalização no Brasil é, ainda, evidente.

Democracia: a que me refiro?

A discussão sobre democracia representativa e sua legitimidade atravessa dife-
rentes correntes epistemológicas e ideológicas. Em especial, há aqueles que apontam 
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como a representação eletiva tal como se apresenta é uma afronta à ideia de demo-
cracia (Lênin, 2015 [1901]; Castoriadis, 2004; Souza, 2005; Rancière, 2014), e outros 
que a defendem como a solução para sociedades de massa organizadas em Estados 
nacionais e uma forma superior de democracia (Mill, 1947; Hamilton et al., 2003 
[1788]; Dahl; Tufte, 1973; Hall, 1992; Castro, 2003; Parkinson, 2012). Não cabe aqui a 
distinção histórica entre essas visões, já que conduziria o texto a um outro caminho. 
Porém, é importante apontar que esse suposto paradoxo entre representação/parti-
cipação e democracia está sendo mais uma vez revisto em discussões recentes com 
as quais convirjo nesse texto.

Diferentemente dos críticos que veem esse modelo de democracia (Held, 2012) 
apenas limitada ao processo eleitoral, é possível perceber que desde sua concepção 
essa forma de governo não esteve restrita ao dia das eleições, apesar da evidente 
importância dos cargos eletivos para uma democracia de massas. Como Madison e 
Jefferson defendiam, haveria a necessidade de se pensar na participação local em 
distritos de pequenas dimensões, em junção à existência da representação em esfera 
federal. 

O mesmo pode ser visto na mais tradicional análise sobre a democracia america-
na, A Democracia na América (Tocqueville, 2010 [1835]). O autor não somente notou 
a existência de “duas sociedades distintas envolvidas [...] encaixadas uma na outra 
[...] com dois governos separados [...] um que responde às necessidades cotidianas 
da sociedade, o outro, excepcional e circunscrito que só se aplica a certos interes-
ses gerais” (op. cit., p.67), como também ressaltou a importância de diferentes tipos 
de associativismo civil para o funcionamento daquele sistema nascente. Essa ideia 
é amplamente reforçada séculos depois com a obra de Robert Putnam (1996; 2000; 
2003), cujo argumento principal foi demonstrar que o sucesso ou não da democracia 
representativa estaria na existência de múltiplas formas de participação.

Se a cisão entre representação e participação não é simples de ser feita pensando 
no passado, atualmente essa discussão caminha mais uma vez para superar a ideia 
de um suposto contrato que o cidadão faria com seu representante dando-lhe uma 
carta de confiança por longos quatro anos, compondo uma visão dual de Estado e 
sociedade. Assim, as eleições para os cargos tradicionais são partes fundamentais 
da democracia representativa, mas amplia-se, incluindo tanto a participação quanto 
a representação não eleitoral exercida por atores sociais. Portanto, apesar de sua 
evidente relevância, a Geografia da democracia representativa não se restringe às 
análises eleitorais, isto é, não há contradição entre participação e representação para 
uma democracia profunda (Young, 2006).

Na discussão trazida por Urbinati (2006) e Rosanvallon (2006), a eleição se apre-
senta como uma das dimensões da representação. Para a primeira autora, é impor-
tante ver “a representação como um processo político” (Urbinatti, 2010, p.67), o que 
significa dizer que uma eleição pode ser um ponto de partida, mas a representação se 
estabelece a partir de uma soberania complexa, de relações múltiplas entre Estado e 
sociedade civil. Assim, descontentamento e desconfiança, muitas vezes interpretados 
como sentimentos que refletem uma democracia em crise (veja, por exemplo, Moi-
sés; Meneguello, 2013), são partes inerentes de um sistema que precisa ser visto em 
processo (Rosanvallon, 2006). 
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Como aponta Almeida (2014, p. 180), “a legitimidade da democracia representa-
tiva depende tanto de eleições regulares e livres, quanto da ativação de uma comuni-
catividade corrente entre a sociedade civil e política”, o que Rosanvallon denominou 
como “democracia de interação” (Rosanvallon, 2006). Assim, uma democracia tem 
maior qualidade quando seu sistema se estrutura e se direciona para intensificar o 
chamado e a permissão para a participação, seja em formato direto ou representati-
vo legitimamente construído (Azevedo, 2023). Nesse sentido, quanto mais e melhor 
qualificados forem os elos entre Estado e sociedade, melhor para a democracia, já 
que, como defende Tilly (2007), este é um regime em que há consultas amplas, igua-
litárias, protegidas e mutuamente vinculantes. 

É nesse sentido que vem caminhando a discussão contemporânea sobre práticas 
e modalidades emergentes de representação que estão “contribuindo para definir os 
contornos da pluralização da representação política no país” (Lavalle; Baarone, 2015, 
p.52). Essas diferentes instituições de participação e representação constroem o sis-
tema político da democracia, com relações entre esses elos que precisam ser investi-
gadas, revelando fraquezas, vícios e virtudes. Como discutido por Almeida (2014), a
representação é um processo que se desloca continuamente no tempo e no espaço,
em constante construção e, por isso mesmo, é um fenômeno societal e institucional.
Nesse sentido, como neoinstitucionalistas defendem há bastante tempo, “as insti-
tuições importam” (Skocpol, 1985; Hall, 1992; Brennetot, 2021) e, para a Geogra-
fia, importa entender como são condicionadas pelo espaço geográfico (o que Castro
(2003) denominou como “constrangimentos espaciais”), ao mesmo tempo em que
constroem/reforçam/transformam diferenças espaciais.

Espaços políticos: qualificação da democracia

 Em 2016, apontei que o conceito de espaço político não era amplamente deba-
tido pela ciência política nem pela Geografia Política (Azevedo, 2020). Sequer nas 
palavras-chave de busca de artigos publicados na revista francófona Espace Politique, 
encontramos o conceito de espaço político. Há dez variações para o conceito de espa-
ço, mas espaço político não aparece, mesmo sendo o nome que batiza a revista. Até 
aquele momento, na revista de língua inglesa Political Geography nos últimos vinte 
anos, o conceito de espaço político tinha aparecido apenas como palavra-chave em 
seis artigos.

Se o conceito é pouco utilizado entre os geógrafos, o mesmo ocorre entre os cien-
tistas políticos. Ou, quando utilizado, o conceito não se assemelha ao espaço político 
interessante ao geógrafo. O politólogo D’Alimonte (2010, p.392) define espaço polí-
tico como sendo “a área de conflito que constitui a base da relação entre eleitores e 
partidos, num dado sistema político e num certo momento histórico”, ou, em outras 
palavras, “o espaço político identifica-se com o espaço da competição eleitoral nos 
regimes democráticos de massa”. Percebe-se que espaço político se aproxima aqui de 
uma ideia de esfera pública, desprovida de materialidade. Anthony Dows, “primeiro 
cientista político que usou de maneira sistemática a noção de Espaço Político” (op. 
cit, p.392), utilizou, por exemplo, o conceito para se referir ao grau de intervenção do 
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Estado na economia, no qual a esquerda teria maior propensão a ter políticas econô-
micas nesse rumo.

Além de tratá-lo em uma perspectiva apenas relacional sem materialidade (Cas-
tro, 2013), a ciência política discute o espaço como abstrato e uniforme (Ethington; 
Mcdaniel, 2007). Como Ethington e McDaniel (2007) destacaram, apenas um número 
ínfimo de artigos na American Political Science Review, Political Science Quarterly, e 
em outras revistas de ciência política mencionam “geografia” ou “espaço” em seus 
títulos ou resumos. Nas raras situações nas quais o conceito de espaço político é 
usado, afasta-se de um viés geográfico e se perde uma possível ponte entre as duas 
ciências. Assim,

uma das ideias da Geografia Política é que o espaço físico, enquanto 
categoria de análise, foi negligenciado pela ciência social ocidental. 
O espaço foi tratado como um plano neutro da existência humana, um 
recipiente para importantes processos sociais, políticos e naturais. Os 
geógrafos políticos contestam essa noção, apontando que o espaço físi-
co deve ser produzido, geralmente é controlado por grandes potências e 
pode formar as bases fortalecedoras da resistência política (Ethington; 
McDaniel, 2007, p.138).

Por outro lado, na Geografia, espaço político era usado como sinônimo de terri-
tório nacional, em um claro resquício da escala do Estado-nação como a única im-
portante nos estudos da Geografia Política (e.g. Jones, 1954). Como apontado na 
introdução dessa coletânea e por diversos outros autores (Castro, 2005; Azevedo, 
Castro e Ribeiro, 2022), promoveu-se ao longo da segunda metade do século XX uma 
mudança escalar nas análises dessa subdisciplina, compreendendo o poder político 
não mais circunscrito ao Estado nacional, mas também nas diferentes escalas polí-
ticas.  

Nesse sentido, é possível – e desejado – analisar a espacialidade da política em 
uma microescala, como a localização e a posição geográfica de um prédio público, 
uma sala de reunião ou avenidas e praças utilizadas para protestos. É dentro dessa 
mudança escalar da Geografia Política que caminha a discussão contemporânea so-
bre espaço político. Nesse sentido, o espaço político aqui é definido como o espaço 
materialmente construído que serve como intermediação e condiciona as relações 
entre Estado e sociedade. Nele, atos políticos tomam corpo, ganham visibilidade e 
podem influenciar a agenda política do poder instituído (Azevedo, 2020).

O espaço político aqui apresentado é, ao mesmo tempo, material, imaterial e inten-
cional (Castro, 2013), afastando-o da ideia comumente utilizada pela ciência política. 
Possui métrica, possível de ser mensurada e qualificada, isto é, apresenta uma physi-
callity (Parkinson, 2012) fundamental para o próprio funcionamento político. Defini-lo 
desse modo é, por um lado, complexificar a escala de análise para a Geografia Política 
e, por outro, tornar material o espaço político discutido na ciência política. 
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Reforçar a materialidade do espaço político é ir de encontro a uma corrente con-
temporânea que valoriza o ciberespaço como instrumento para o aprofundamento 
democrático (e.g. Shirky, 2008; 2011; Vidal; Souza, 2022). Apesar de uma evidente 
importância para ativação de espaços políticos, facilitando, por exemplo, a organiza-
ção de protestos (Gerbaudo, 2012), defende-se que esses mecanismos virtuais não 
podem ser considerados espaços políticos tout court. É conhecido o debate que reve-
la o acirramento da polarização política promovida pelo crescimento de uso das re-
des sociais, visto que esses mecanismos criam verdadeiras comunidades de encontro 
entre iguais, uma certa zona de conforto na qual se pode excluir quem e o que não se 
deseja ver e ouvir sob o império do anonimato (Empoli, 2020). Além disso, problemas 
produzidos por esses supostos mecanismos já foram revelados, especialmente   rela-
cionados ao aumento do hiato socioeconômico na participação política (socio-econo-
mic status participation gap) (Dalton, 2017; Azevedo; Van den Brule, 2021). 

Nesse sentido, a ideia é perceber o espaço político como um sistema físico e sêmi-
co (Azevedo, 2023), uma forma-conteúdo (Santos, 1997) na qual conceitos espaciais 
como distância, forma, tamanho, conectividade, densidade, distribuição e, claro, lo-
calização, precisam ser vistos em conjunto com a complexidade de relações sociais 
que ali se estabelecem (relações de poder, de identidade, conflitos...). Em outras pa-
lavras, onde ocorre uma manifestação, uma reunião parlamentar ou um encontro nas 
associações de moradores não é fruto de um acaso; existe uma trama localizacional 
que ajuda na compreensão desse fenômeno político, inclusive seus vícios e virtudes.

 Há diferentes tipos de ação política (Arendt, 2009) em um espaço material que 
conformam espaços políticos. Por essa razão, o espaço político foi categorizado em 
três diferentes tipos, segundo características de métrica, valor e substância: espaços 
políticos abertos, espaços políticos limitados e espaços políticos exclusivos (Castro, 
2018; Azevedo, 2021). Como exemplo, é possível citar, respectivamente, as praças e 
ruas, as associações/conselhos e os Parlamentos, no Brasil, nas quatro escalas políti-
cas (União, estado, município e Distrito Federal). Em conjunto, esses espaços podem 
funcionar como um importante sistema geográfico da democracia (Azevedo, 2019). 
Apesar das importâncias particulares de cada tipo de espaço político para a demo-
cracia, é evidente a hierarquização existente entre eles em um mundo organizado 
politicamente em Estado-nação, já que é no espaço político exclusivo onde regras 
erga omnes são produzidas, diferentemente dos outros, seja pelo caráter limitado 
da pauta de atuação e/ou de público-alvo (espaços políticos limitados), seja pelo seu 
importante papel de pressão (espaços políticos abertos).

 A partir dessa tipificação, artigos, dissertações e teses desenvolvidas passaram 
a analisar empiricamente a existência e a qualidade de diferentes espaços políticos. 
Em Azevedo (2019), busquei construir um índex de avaliação sobre os três tipos de 
espaços políticos na Cidade do México para mensurar geograficamente a demo-
cracia na capital mexicana. Uma pontuação de 0-15 com diferentes variáveis foi 
construída com o objetivo de analisar a qualidade material (como acessibilidade, 
posição geográfica e aspectos de conforto e segurança), imaterial (aspectos rela-
cionados à legitimidade da participação e representação) e intencional (impacto 
da agenda política). Duas interessantes conclusões foram derivadas dessa análise: 
primeiro, a aclamada Lei de Participação Cidadã (Ley de Participación Ciudadana) 
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tinha deficiências notáveis em relação aos espaços políticos limitados que buscava 
promover. Constrangimentos espaciais foram analisados que dificultavam a partici-
pação cidadã e tornavam a prática da representação sem legitimidade democrática. 
Segundo, a ação política em forma de protestos e manifestações no principal espa-
ço político aberto da capital, o Eixo Paseo de La Reforma-Zócalo, estava há meses 
sob ataque da mídia e do governo local, cuja atuação chegou a impedir o encerra-
mento de campanha de um candidato da oposição na principal praça da capital.  

 Na dissertação de mestrado de Machado Filho (2020), buscou-se entender as 
estratégias utilizadas por grupos sociais em certos espaços públicos dotados de carga 
simbólica e visibilidade para impor uma agenda ao poder instituído. A análise re-
forçou o que foi apresentado na seção anterior, isto é, a importância de uma co-
municatividade corrente entre a sociedade civil e política para o funcionamento da 
democracia representativa vista enquanto um processo. Na pesquisa, Machado Filho 
demonstra a relação entre “praça e palácio” – para usar a metáfora de Bobbio (2000) 
– quando pautas foram acrescentadas e modificadas ao longo das grandes passeatas
de 2013 no Brasil.

Desse modo, manifestações e protestos precisam de espaços que forneçam visibi-
lidade para atrair olhares, cooptar integrantes e influenciar a opinião pública (Singer; 
Araújo; Belinelli, 2021). Como consequência, é possível afirmar que usos distintos 
dos espaços geram ações e impactos diferenciados. O que está em jogo, portanto, 
é a intencionalidade do grupo que estrategicamente o usa e o constrói. O espaço é, 
portanto, síntese e suporte desses eventos (Machado Filho, 2020).

 Em Lee (2009, p.35), a discussão apontou que “o espaço público se torna espa-
ço político quando ele é criado e defendido pela ação política das pessoas”. A partir 
da praça Tiananmen na China, o autor demonstrou como se constrói as relações 
entre a materialidade do espaço político e o ambiente político institucional. Lee 
identificou três fatores gerais que transformaram o “espaço vazio” (empty space) 
em espaço político: (1) a transformação da ordem material espacial que permi-
tiu tipos de ações políticas coletivas; (2) a atuação de diferentes pessoas gerando 
distintos espaços políticos; (3) as manifestações estudantis de 4 de maio de 1919
tendo sido fundamental para a virada da Praça como espaço político. Percebe-se, 
portanto, que a materialidade não pode ser entendida como fator determinante 
na construção de espaços políticos, mas tampouco se constituem sem considerar o 
seu aporte material.

Interessante notar que após 1949 e a revolução comunista chinesa, o autor reve-
lou que o Partido Comunista teria se apropriado dos movimentos estudantis de 4 de 
maio, colocando-os como o início da luta pela “verdadeira democracia na China”. Por 
conseguinte, reformaram e construíram símbolos na praça, tornando-a um lugar sa-
grado para o governo comunista. Não à toa, esse espaço foi escolhido para cerimônia 
de abertura do novo Estado chinês e diferentes projetos articulados posteriormente 
para tornar a praça um emblema comunista nacional. A partir do endurecimento do 
regime, a Praça passou a ser altamente vigiada e “protegida”.

 A prática de ataque à Praça identificada por Lee pelo regime comunista é um 
exemplo de como controlar, restringir e destruir espaços políticos seriam metodolo-
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gias eficazes para o desmantelamento de uma sociedade democrática. Algo similar 
foi percebido também na Praça Tahrir no Egito: depois de ser instrumentalizada para 
a denominada Primavera Árabe, o regime militar promoveu um monitoramento rígi-
do para impedir que novos protestos continuassem (Aboelezz, 2014). O documentá-
rio premiado The Square (2013) narra interessantes momentos que se percebe que a 
Praça Tahrir não se configura apenas como um palco dos protestos; a praça confere 
conteúdo à ação ali desenvolvida38.

Portanto, a seleção espacial para a ação política perpassa atributos materiais –
como distância, acessibilidade, tamanho e posição geográfica (Azevedo; Liñares, 
2020; Machado Filho, 2020) – e características imateriais culturais-históricas – mar-
cos simbólicos que qualificam o espaço e carregam de sentido a ação política (Lee, 
2009; Parkinson, 2012). Assim, selecionar um espaço para ocorrência de um ato polí-
tico é compreendê-lo mais do que um palco, mas como um recurso capaz de amplifi-
car as vozes, já que essa seleção pode transformar a escala de impacto de uma ação 
política. 

Geografia eleitoral: resgatando o campo39

Em pesquisa anterior (Azevedo, 2023), analisei a apropriação de geógrafos brasi-
leiros sobre Geografia eleitoral e conclui que apenas 4% da produção é realizada por 
esses profissionais, enquanto predomina a atuação de cientistas políticos, adminis-
tradores e economistas. Além disso, apenas 14% dos artigos foram publicados em 
periódicos especializados em Geografia. Diferentemente da produção anglófona, é 
visível como geógrafos não se interessam em Geografia eleitoral no Brasil e, quando 
o fazem, não a exploram na sua ampla capacidade analítica.

É possível definir a geografia eleitoral como o campo que busca a interação en-
tre processos eleitorais e espaço/lugar, possibilitando entender como a organização 
do espaço pode influenciar as decisões dos eleitores e de que modo os candidatos 
manipulam o espaço para induzir resultados das eleições (Barnett; Low, 2004). No 
entanto, precisamos, antes, posicioná-la no interior da Geografia Política e em seus 
respectivos desdobramentos históricos.

O trabalho de André Siegfried (2010 [1913]), Tableau politique de la France de 
l’Ouest, é, em geral, considerado como o pioneiro da Geografia eleitoral. Mapeando 
o voto da França no final do século XIX, ele notou que havia um padrão espacial mui-
to claro entre o norte e o sul do país. A famosa frase do autor repetida por todos os
professores de Geografia eleitoral, “o granito vota à direita e o calcário à esquerda”,
conduziu, muitas vezes, ao enquadramento do autor como “determinista”. Para o
autor, entretanto, o solo granítico condicionava a formação de grandes propriedades,
enquanto o calcário fomentava a pequena propriedade e o aumento da urbanização.

38  Outro caso interessante é o documentário Winter on Fire (2015) sobre a onda de protestos que ocorreu no 
inverno do final de 2014 e início de 2014 na Praça da Independência em Kiev, capital da Ucrânia.

39  Seção amplamente retirada de artigo publicado anteriormente na Revista Geousp em 2023.
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Segundo Siegfried, sociedades baseadas nesses tipos diferentes de estrutura fundiá-
ria votariam de modo oposto. Sendo uma obra quase única naquele momento, a 
Geografia eleitoral não se tornou um campo profícuo na Geografia Política. 

Houve um crescimento somente a partir de 1950, apesar de não ser ainda um 
tema muito valorizado e sem grandes conexões entre ciência política e Geografia 
Política (Muir, 1975). Já não mais relacionando a atributos físico-ambientais, o foco 
continuou sendo o método cartográfico, isto é, a produção de mapas dos resultados 
eleitorais e sua comparação a partir de distintas informações socioeconômicas, como 
podemos em Prescott (1969). Essa tradição foi amplamente criticada, especialmente 
por seu suposto empirismo exagerado. Woolstencroft (1980) afirmou, por exemplo, 
que o método cartográfico tinha um caráter estático e impreciso, além de um baixo 
potencial explicativo. 

É, porém, com a revolução teorético-quantitativa que o tema atinge seu maior 
prestígio dentro da Geografia Política. Como afirmam Pattie e Johnson (2014, p.408): 
“como consequência, os métodos quantitativos dominam a análise na Geografia elei-
toral”. A corrente denominada como análise espacial é aquela predominante na his-
tória do campo no século XX e aspectos como distância, forma, direção e posição 
tornaram a geometria e o movimento a essência da Geografia (Pattison, 2007), fo-
mentando discussões teóricas como o efeito vizinhança, que abordarei mais adiante. 
É, portanto, no paradigma teorético-quantitativo que a Geografia eleitoral ganhou 
mais força e segue sendo a base das pesquisas publicadas internacionalmente e, tal-
vez, uma das razões para sua marginalização na Geografia brasileira.

Na década de 1960 e 1970, o grande impacto na agenda da disciplina do teorias 
sociais críticas, cuja influência é até hoje predominante na América Latina, teve pou-
ca influência nas análises eleitorais (Warf; Leib, 2011). Em geral, era acusada de, ao 
mesmo tempo, ser positivista, fortalecer o status quo, ter um apego exagerado por 
dados estatísticos e ser altamente empirista, sem desenvolver teorias sociais de gran-
de apelo (Johnston, 2002).

A obra de Flint e Taylor (1980) pode ser considerada aquela de maior impacto da 
corrente crítica na Geografia eleitoral, especialmente por trazer a discussão de eco-
nomia-mundo de I. Wallerstein para a análise do voto. Em um evidente produto do 
estruturalismo marxista e de uma perspectiva hierárquica de escala (Azevedo, 2020), 
os autores afirmam que o voto precisaria ser visto dentro de um modelo de demo-
cracia liberal e, por essa razão, posicionam a Geografia eleitoral como uma geografia 
do suporte [geography of support], isto é, um ramo que serviria para manutenção do 
status quo, sem questionar o suposto papel transformador das eleições em um siste-
ma-mundo capitalista. Como consequência, Flint e Taylor defendem que os geógrafos 
deveriam pensar as eleições dentro da estrutura do sistema-mundo capitalista, re-
velando que os supostos benefícios da democracia liberal nunca seriam plenamente 
transferidos para a periferia. Poucos trabalhos em Geografia eleitoral são frutos des-
sa influência, como o de Duncan (1991) sobre geografia do suporte nas eleições de 
Fiji e o de Flint (2001) para explicar a ascensão do partido nazista na Alemanha. 

Por fim, a renovação pós-estruturalista trouxe poucas, mas boas contribuições 
oriundas da perspectiva feminista e das discussões identitárias. Interessante notar 
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o rumo que a Geografia eleitoral tomou com as discussões relacionadas ao poder,
à diferença e à contingência: a temática se expandiu, mas a partir da perspectiva já
amplamente conhecida (e criticada) da análise espacial. O descarte de metodolo-
gias quantitativas é uma marca da virada pós-estruturalista, porém não na Geografia
eleitoral (Rasmussen, 2006). Assim, métodos considerados positivistas são utilizados
para analisar múltiplas fontes de poder e questões identitárias, típicas de correntes
pós-estruturalistas.

Hoje, as potencialidades da Geografia eleitoral aumentaram consideravelmente, 
devido a três pontos principais: (a) o crescimento da base de dados eleitorais de di-
ferentes países, especialmente no Brasil com a qualidade e difusão dos dados do 
Tribunal Superior Eleitoral e do Portal da Transparência; (b) avanço nas tecnologias 
de georreferenciamento, com softwares de graça e de mais fácil manuseio; (c) novas 
técnicas de metodologia quantitativa, que permite análises mais acuradas sobre a 
relação espaço e voto, para além do método cartográfico (Carvalho; Santos, 2015). 
Esse avanço técnico veio acompanhado de um importante aprofundamento teórico, 
especialmente com influências teóricas da ciência política, o que afastou a Geografia 
eleitoral de um empirismo simplista. A aproximação da Geografia Política (e eleitoral) 
com uma base teórica neoinstitucionalista (Brennetot, 2021), além de sua blindagem 
anormal dentro da ciência geográfica em relação às correntes críticas, tornou atual-
mente esse campo fértil para estudos eleitorais. Seus avanços contemporâneos serão 
delineados nas seções seguintes.

Geografia da representação política

 Em Azevedo (2023), apresentei que os estudos que lidam com a Geografia da re-
presentação política analisam de que modo o voto depositado na urna se transforma 
em uma cadeira de representante, levando em consideração que os sistemas eleito-
rais variam muito nas democracias representativas. Isso significa entender as origens, 
diferenças, virtudes e vícios dos diferentes sistemas eleitorais. No longo do debate 
político sobre o modelo majoritário e o modelo proporcional (cf. Nicolau, 2004), cabe 
corroborar a ideia de que esses sistemas são (ou deveriam ser) pensados geografica-
mente. Por essa razão, há autores que acreditam que esse é o campo mais promissor 
da Geografia eleitoral (Forest, 2018).

Definir as regras eleitorais pressupõe considerar as diversidades (e desigualda-
des) existentes dentro do território nacional. Além disso, sempre é importante reafir-
mar que são regras que podem ser alteradas a qualquer momento, o que nos obriga a 
avaliar constantemente suas qualidades e problemas. Nos últimos anos, houve tenta-
tivas de mudanças no sistema eleitoral brasileiro (Nicolau, 2017), como por exemplo 
a proposta mais recente no Senado para a criação do voto distrital misto, especial-
mente interessante para se pensar a relação entre distribuição demográfica e sua 
representação. 

Em geral, pesquisas sobre Geografia da representação política são mais frutíferas 
em sistemas eleitorais majoritários – não à toa, é o tema mais discutido dentro da 
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Geografia eleitoral estadunidense, especialmente com a prática conhecida de ger-
rymandering. Foge dos objetivos desse capítulo essa discussão, especialmente por-
que há uma grande produção sobre esse tema e não possui rebatimento no sistema 
eleitoral proporcional brasileiro (cf. Cervas; Grofman, 2020). 

Isso não quer dizer, entretanto, que não haja uma Geografia da representação 
política no Brasil que precise ser revelada e analisada. No sentido formal, cada estado 
brasileiro tem direito de eleger uma quantidade específica de representantes segun-
do a sua respectiva quantidade de população, tendo a Constituição fixado o mínimo 
de oito congressistas para os menos populosos e máximo de 70 para o mais popu-
loso (São Paulo). Assim, apesar de não ter voto distrital tal qual os Estados Unidos, 
os deputados ainda assim possuem base territorial. Há, portanto, no Brasil, o que a 
literatura denomina como “sobrerrepresentação e sub-representação” representa-
tiva ou, ainda, malapportionment (Schin, 2015), isto é, quando há uma discrepância 
entre o número de eleitores e a quantidade possível de representantes. O trabalho de 
Castro (2007) na Geografia revela a sobrerrepresentação de estados, especialmente 
Roraima, e subrepresentação do estado de São Paulo. Em outras palavras, há mais 
representantes por habitantes nesse estado do Norte, com a menor população do 
país, do que naquele de mais de 40 milhões de pessoas. 

Em outra escala, Carvalho (2009) e Rocha (2021) demonstram as oportunidades 
no campo. A pesquisa deste último corrobora os achados realizados pelo primeiro 
autor doze anos antes, já que concorda com a subrepresentação das regiões metro-
politanas no Legislativo estadual, tendo Belo Horizonte (RMBH) como estudo de caso. 
Para ele, essa pode ser uma razão pela qual há poucas políticas e projetos de caráter 
metropolitano. 

Outro importante campo de pesquisa na Geografia da representação é a clássica 
discussão sobre conexão eleitoral, desenvolvida em 1974 por Mayhew para analisar a 
atuação parlamentar nos EUA (Mayhew, 1974). A teoria afirma que o comportamen-
to dos parlamentares possui uma relação direta com o padrão geográfico de votação 
e com as características da trajetória de cada deputado. Apesar de ter sido pensada 
para sistemas majoritários, a obra de Ames (2001) demonstra que esse fenômeno 
também pode ser visto em nosso sistema eleitoral, com a produção de uma distrita-
lização informal. Por termos um sistema de lista aberta com intensa fragmentação 
partidária, haveria incentivo para disputas intrapartidárias. Além disso, como nossos 
distritos eleitorais são os estados inteiros, com grande área territorial e população, a 
campanha política se tornaria muito onerosa, o que forçaria os candidatos a concen-
trarem seus esforços em locais específicos. 

Ames (2001) apresentou essa ideia a partir de uma tipologia com quatro padrões 
espaciais do voto que se tornou a mais debatida e utilizada em pesquisas em Geo-
grafia eleitoral no Brasil: concentrada-dominante, concentrada-compartilhada, frag-
mentada-dominante e fragmentada-compartilhada. Cada tipo estaria relacionado a 
certas características socioespaciais – áreas urbanas, metropolitanas, rurais, de alta 
densidade etc. Esse trabalho foi, posteriormente, corroborado e ampliado por Carva-
lho (2003), cuja obra demonstrou que os deputados, depois de eleitos, tendem a se 
comportar segundo seu padrão espacial eleitoral. Em resumo, deputados com vota-
ção dominante tenderiam, por exemplo, ter uma atuação paroquialista, com ações no 
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Congresso voltadas para seu distrito informal (política pork barrel), enquanto aqueles 
de votação compartilhada possuiriam perfil mais temático-corporativo. 

A Geografia da representação política permite entender nosso sistema eleitoral, 
suas virtudes e vícios, para, inclusive, propor mudanças, o que foi realizado por Amo-
rim Neto, Cortez e Pessoal (2011). Após apontar as dificuldades produzidas por nosso 
sistema eleitoral, os autores sugerem manter o sistema proporcional de lista aberta, 
mas diminuem a magnitude média das circunscrições eleitorais e criam uma regra 
proporcional de distribuição de cadeiras entre partidos coligados. 

 Porém, a discussão sobre Geografia e representação política deve ir mais além 
dos representantes dos espaços políticos exclusivos. Como apresentado na primeira 
seção desse texto, a democracia representativa precisa ser vista como um sistema im-
bricado de diferentes modalidades de representação e participação, tornando mais 
complexo o vínculo entre Estado e sociedade. Desse modo, é necessário entender as 
distintas espacialidades das representações, inclusive das organizações oriundas da 
sociedade civil.

Há uma vasta literatura que discute o problema da legitimidade da representação 
da sociedade, já que é notável “a ausência de controle institucionalizado e a definição 
de quem são os constituintes” (Almeida, 2014, p.180). Em outras palavras, o que re-
presentam esses representantes? Quem são os eleitores e como agregá-los? Por ter-
ritório? Bairros? Municípios? Outro recorte específico? Por categorias profissionais? 
Por grupos sociais? O que se perde e o que se ganha nesses tipos de representação 
não-territoriais? Esse debate é denso e perpassa a própria história da filosofia política 
(Pitkin, 1980) e há um vasto campo para análises da Geografia da representação po-
lítica. Esse ramo de pesquisa tem a ver com a legitimidade dessa forma de governo, 
debate sempre importante de ser realizado.

 Em Azevedo (2021) analisei os Conselhos Municipais do Rio de Janeiro, denomi-
nados por muitos como “instituições participativas” (Avritzer, 2001; Tenório, 2016) 
que teriam inovado a democracia representativa brasileira. Apesar de não ter sido 
objetivo daquela pesquisa, foi interessante perceber diferentes tipos de represen-
tação que se faziam presentes nos Conselhos. Em alguns, como no Conselho dos Di-
reitos das Crianças e Adolescentes, os representantes da sociedade civil eram esco-
lhidos entre as Organizações Não-Governamentais interessadas sobre o tema; já no 
Conselho de Educação, a maioria dos representantes era oriunda de sindicatos espe-
cializados. Essa representação técnica eleita entre um número pequeno de pessoas 
para gerir recurso público precisa ser vista com cautela, especialmente quando, a 
rigor, buscou-se uma superação de uma representação territorial para uma temática.

O único Conselho que teve eleição direta de cidadãos comuns foi o Tutelar, 
com divisão territorial específica (diferente das eleições tradicionais ordinárias) e 
baixa participação. Em 2012, a porcentagem mais alta de participação popular foi 
no Conselho Tutelar 1 (que abrangia parte da área central e norte do município), 
com votos de apenas 1,86% das pessoas aptas a votar, fenômeno que se repetiu 
em 2016. A criação desses recortes e de novos supostos espaços políticos, os cons-
trangimentos espaciais no funcionamento dessa representação e a capacidade de 
comunicação com os representados se colocam como importantes reflexões em 
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uma Geografia da representação política. 

Outro interessante exemplo são as audiências públicas. Seja o Estatuto da Cidade 
e os planos diretores ou mesmo os roteiros metodológicos e decretos sobre a cria-
ção de áreas de preservação ambiental, as audiências públicas são defendidas como 
panaceia para os problemas sociais, que tornariam todas as políticas públicas mais 
democráticas. Entretanto, precisam ser analisadas com cuidado, já que, muitas vezes, 
funcionam como um verniz democrático que não resiste a um exame mais detalhado. 
Quem participa e de onde? São representantes de organizações da sociedade civil 
ou participações individualizadas? Quais empecilhos encontrados na participação 
cidadã? Para que e a quem serve o tipo de participação que se desenvolve nessas 
audiências? 

Nesse sentido que o trabalho de Souza (2004) sobre o Orçamento Participativo 
pode lançar luz à espacialidade desse e de outros mecanismos que ganharam re-
levância no debate sobre democracia participativa e deliberativa. Para o autor, há 
perguntas pouco exploradas sobre “a legitimidade das unidades territoriais nas quais 
os municípios são divididos para os fins de implementação do processo de partici-
pação popular na elaboração do orçamento público” (Souza, 2004, p.99). Perguntas 
que buscam, por exemplo, descobrir se essa nova divisão territorial teria respeitado 
a dimensão do espaço vivido dos moradores ou se “foi dada atenção a possíveis ex-
periências anteriores da própria população em matéria de organização sociopolítica, 
como associação de moradores” (op. cit. p.103). A partir da reflexão sobre a dimen-
são espacial da representação política de diferentes tipos de Orçamentos Participa-
tivos, o autor destacou vários problemas derivados da inconsistência na definição 
desses novos recortes.

Por fim, outro objeto instigante de estudo sobre participação e representação da 
sociedade civil são as associações de moradores, que, a rigor, já possuem um recorte 
espacial definido. Diferentes autores já apontaram a fragilidade desse tipo de asso-
ciativismo de escala local no Brasil (Avritzer, 1997; Cardoso, 2008), mas ainda assim 
reforçam sua importância na promoção de capital social (Putnam, 1996; 2000; 2003) 
e para todo o sistema democrático. Quais diferenças entre bairros que possuem e 
aqueles que não possuem essa instituição local? De que modo funcionam espacial-
mente a representação e a participação nessas associações? Quais entraves existen-
tes e como funcionam como canal e órgão de pressão na relação sociedade e Estado?

A representação política, seja na esfera política mais tradicional ou nas organiza-
ções da sociedade civil, possui um caráter intrinsecamente espacial. A transformação, 
portanto, de voto em representante possui meandros geográficos importantes de 
serem revelados e analisados.

Geografia do voto: efeito composicional e contextual

Um dos grandes interesses das ciências sociais é entender o que motiva alguém 
sair de casa quando seu voto é diluído em milhões, tendo pouco efeito direto no re-
sultado, e o que faz com que alguém escolha um candidato/partido e não outro. O 
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debate sobre o papel do espaço geográfico nesse fenômeno ganhou novos contornos 
na polêmica publicação de King (1996) na Political Geography, que gerou diferentes 
artigos de geógrafos em resposta (cf. Agnew, 1996). King afirmou que, quando retira-
das as características sociais (classe, raça, gênero etc.), a Geografia seria apenas um 
palco, sem fator explicativo. As respostas à polêmica defendiam que o espaço geo-
gráfico, ao contrário, condicionaria o comportamento eleitoral. Em outras palavras, 
para o primeiro grupo, os lugares votam diferente devido ao tipo de pessoa que ali 
vive (efeito composicional), enquanto, para o segundo, o voto se explica pelo tipo de 
lugar onde as pessoas se encontram (efeito contextual). O espaço enquanto efeito 
composicional e enquanto efeito contextual foram colocados, em geral, em oposição.

Argumento aqui que é preciso pensar uma Geografia eleitoral para além desse 
impasse, já que, a depender do interesse do pesquisador, ambas são fundamen-
tais para compreender o fenômeno, seja em buscar correlações a partir de técnicas 
geoestatísticas e cartográficas seja traçando explicações de possíveis causalidades.

Efeito composicional
 Enquanto efeito composicional, reforça-se a importância de técnicas de georre-

ferenciamento e métodos estatísticos destinados à detecção de padrões espaciais, 
como o difundido índice de Moran global e local. Como consequência, podemos ver 
um mapa como uma imagem, um quadro geográfico (Gomes, 2020), isto é, um arte-
fato visual que colabora para a construção de um raciocínio geográfico e, consequen-
temente, funciona como instrumentos tanto de percepção como de compreensão 
do mundo. Ao observamos os mapas que destacaremos nessa seção, chama atenção 
ao observador certos padrões espaciais. Geógrafos são treinados para perceber a re-
presentação espacial de um fenômeno como um modo de suscitar questões e inferir 
respostas, por meio de possíveis correlações a partir de clivagens e conhecimentos 
socioespaciais prévios (Shin, 2019).

 É o mapeamento e a correlação estatística espacial que permitiram refletir sobre 
o divórcio entre os eleitores de Lula/Dilma e os eleitores do PT (Terron; Soares, 2010;
Marzagao, 2013). São essas pesquisas que confirmam e analisam o fenômeno do “lu-
lismo” nas eleições brasileiras. A imagem abaixo (Figura 1) revela que os territórios
eleitorais do ex-presidente não coincidem com o do partido, algo corroborado tam-
bém nas eleições de 2014 de Dilma Rousseff, o que fez com que Matos et al. (2015)
afirmassem ter sido uma terceira eleição de Lula.
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Figura 1 – Divórcio entre eleitores do Lula e do Partido dos Trabalhadores

Fonte: Terron e Soares, 2010.

 Os dois cientistas políticos utilizaram, portanto, uma representação espacial (fru-
to de georreferenciamento e técnicas estatísticas) e uma importante base conceitual 
da Geografia (território) para revelar um dado pouco conhecido pela população bra-
sileira. Esse trabalho negou, portanto, um padrão espacial consolidado no PT des-
de a redemocratização, revelando que regiões hoje consideradas pelo senso comum 
como seu território – como o Nordeste – teve uma mudança espaço-temporal bem 
definida. Além disso, mapas diversos e regressão estatística comprovaram que essa 
mudança estaria amplamente vinculada aos municípios que mais receberam repas-
ses do programa Bolsa Família (Terron; Soares, 2010). Avelar e Walter (2008) confir-
mam que, até 2004, os votos do PT eram concentrados nos municípios com maior 
IDH, enquanto o antigo PFL nos municípios mais pobres e o PMDB em nível socioeco-
nômico médio. O PT tinha uma alta correlação com as cidades grandes, enquanto os 
de direita e centro estavam distribuídos de modo mais equilibrado segundo o porte 
dos municípios.

Vale destacar outro campo de pesquisa que se encontra em aberto no Brasil, mas 
há interessantes produções estrangeiras: os usos políticos dos mapas eleitorais, inclu-
sive na construção de imaginários e (re)produção de preconceitos geográficos. Uma 
reportagem da Folha de São Paulo aponta como nordestinos foram alvos, através de 
imagens de mapas, de preconceito após o primeiro turno das eleições de 2014, inclu-
sive com postagens de políticos eleitos40.

A bagagem teórico-conceitual da Geografia pode ajudar a entender como ima-
ginários geográficos são construções históricas que possuem evidente rebatimento 
nas práticas sociais, até mesmo em políticas públicas (Castro, 1997). Compreender 
o impacto dessas reproduções cartográficas nas relações sociopolíticas, revelar as
incongruências históricas e escalares dos mapas e, até mesmo, questionar o tipo de

40 https://hashtag.blogfolha.uol.com.br/2018/10/07/apos-primeiro-turno-nordestinos-sao-alvos-de-preconcei-
to-mais-uma-vez/. Acessado dia 10 de setembro de 2022.
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técnica utilizada podem ser temas importantes para os geógrafos. No Brasil, o único 
artigo encontrado que coloca em xeque a técnica coroplética para a Geografia elei-
toral foi produzido por cientistas políticos e vale nossa atenção (Junckes et al., 2021).

 Os autores apontam como áreas de reduzida extensão, mas com alta densidade 
populacional ou eleitoral, quase desaparecem do mapa. Como no exemplo trazido 
por eles (Junckes et al., 2021), o mapeamento do voto em escala nacional destaca, 
aos olhos mais leigos, municípios grandes territorialmente (como Altamira, no estado 
do Pará), mas pequenos demograficamente, enquanto outros bem menores (como 
São Paulo) e muito populosos se tornam insignificantes na visualização do fenômeno 
eleitoral.

 Nos Estados Unidos, ganhou notoriedade o artigo de Rutchick, Smyth e Konrath 
(2009) que criticou o uso constante de mapas eleitorais com cores azul (Democratas) 
e vermelho (Republicanos) e seu efeito na percepção política de grupos sobre esta-
dos americanos, “exacerbando percepções de polarização” (Rutchick; Smyth; Konra-
th, 2009, p.270). Nos EUA, é comum dizer “Texas é um estado vermelho [Republica-
no]” ou “Califórnia é um estado azul [Democrata]”, algo reforçado a cada eleição com 
o mapeamento coroplético em escala estadual (Figura 2). A proposta dos autores era
fazer um mapa diferente, em escala de roxo, transformando a assimilação do cidadão
sobre a situação eleitoral do país. Essa proposta ganhou enorme repercussão nos
EUA, com outras propostas similares até mesmo em páginas virtuais não acadêmicas
(Figura 3).

Figura 2: Exemplo de mapa coroplético 
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Figura 3: Mapa em escala de roxo

em escala estadual das eleições nos EUA

Fonte: https://medium.com/matter/the-trouble-with-the-purple-election-map-
-31e6cb9f1827

Efeito contextual

Já como efeito contextual, V.O. Key (1949) pode ser entendido como o precursor 
para esse tipo de análise eleitoral. Sua pesquisa no sul dos EUA demonstrou que os 
votos recebidos pelos candidatos dependiam de onde moravam, registrando maior 
apoio em seus locais de origem, o que o autor denominou como efeito amigos e 
vizinhos. Key afirmou que o localismo, isto é, a identificação espacial entre eleitor 
e candidato, seria um fator importante no voto, sobrepondo-se até mesmo às dife-
renças ideológicas e partidárias. Mesmo em contextos atuais de alta polarização e 
nacionalização das eleições, pesquisa recente reforça a importância das raízes locais 
na escolha do eleitor (Munis, 2021).

Desde o trabalho pioneiro de Key (1949), o papel do localismo no voto vem sen-
do discutido, para corroborar, divergir ou torná-lo ainda mais complexo. O enfoque 
posterior esteve e está em demonstrar que essa influência não seria fruto de uma 
simples identificação geográfica. Outros fatores foram acionados e buscaram explicar 
o localismo, como as redes de apoio que o candidato recebe em certos locais e não
em outros a partir de representantes locais (prefeitos, vereadores, presidentes de as-
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sociações de moradores etc.) (Audemard; Gouard, 2020), a seletividade espacial das 
notícias para as candidaturas (Bowler et al., 1993) e a prevalência de campanha polí-
tica em posters em bairros e janelas das casas e o impacto da paisagem na percepção 
e no voto (Huckfeldt; Sprague, 1995). 

 Além disso, a teoria “amigos e vizinhos” foi avaliada em diferentes contextos 
espaciais. Em Lewis-Back e Rice (1983), revelou-se que o efeito ocorre em estados 
com menor população. Já Put, Schoultz e Isotalo (2020) apontaram que, na Finlândia, 
os padrões espaciais de voto de “amigos e vizinhos” tendem a ser maiores em can-
didatos oriundos de zonas rurais do que nas áreas urbanas. No caso do Reino Unido, 
Collignon e Sajuria (2018) buscaram os impactos do regionalismo no voto, revelando 
como há uma forte relação entre regiões com forte identidade regional e o voto ami-
go e vizinho. 

No Brasil, esse efeito é pouco explorado. Em 2014, nas eleições presidenciais dis-
putadas por Dilma e Aécio, a derrota deste último em seu próprio estado natal foi 
utilizada na campanha de 2º turno, em slogans que diziam “quem conhece Aécio, não 
vota em Aécio” (Zolnerkevic; Fernandes, 2016). Os autores demonstraram que esse 
slogan não fazia sentido em análises mais profundas, pois Aécio teria conseguido 
porcentagem de voto maior do que candidatos anteriores do PSDB em Minas, e con-
centração de votos na área central, próxima da capital Belo Horizonte. Porém, como 
o mapa produzido demonstrou, sua derrota esteve concentrada nas regiões mais po-
bres do estado. A análise dos autores a partir de regressão estatística demonstrou
que o efeito amigos e vizinhos para o candidato do PSDB foi anulado nas áreas com
maior recebimento de programas sociais como o Bolsa Família, convertendo os votos
para a do PT.

Uma importante derivação dessa teoria é aquela debatida por Cox (1969). Marco 
da Geografia eleitoral na revolução quantitativa, Cox (1969) partiu da teoria da comu-
nicação e de fluxo de informação, concebendo os eleitores como componentes den-
tro de uma rede por onde passam informações políticas, e desenvolveu o conceito 
de efeito vizinhança. Os eleitores seriam, ao mesmo tempo, nós (recebe, envia e pro-
cessa informação nas conversas e interações) e links (atuando em instituições, como 
partidos, mídia etc.), conformando a rede. A chance dessas comunicações lograrem 
depende de vários fatores (bias), inclusive da distância de moradia entre os nós, que 
influenciaria na difusão espacial da informação.

O localismo é, portanto, articulado sob o conceito de contexto, que seria respon-
sável pela propagação das informações sobre os candidatos, alterando diariamente o 
que chega ao eleitor e influenciando a sua opinião e o seu voto. Gimpel et al. (2008) 
confirmaram que há relação direta entre aumento da distância do local de residência 
de um candidato e a quantidade de votos que recebia nos Estados Unidos.

Uma interessante pesquisa revelou que ao se mudarem de local de residência, as 
pessoas, quando podem, tendem a escolher a nova vizinhança levando em considera-
ção a proximidade político-ideológica (Gimpel; Hui, 2015). Em Rohla et al. (2018), a po-
larização recente na política estadunidense é analisada a partir da polarização geográfi-
ca, isto é, bairros se tornaram mais homogêneos em seus adeptos partidários ao longo 
dos anos, devido a uma fuga de moradores de áreas onde se sentiam minoritários.
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Um dos poucos trabalhos no Brasil que avaliam essa teoria é o de Baker, Ames 
e Rennó (2006) e Zolnerkevic (2019). Um dos achados desses autores é que os res-
pondentes que residem em bairros heterogêneos com relação às opiniões políticas 
tendem a ser mais voláteis nos seus apoios eleitorais ao longo do tempo do que 
aqueles de bairros onde há maior homogeneidade. Mais ainda, o estudo mostra que 
a maioria dos entrevistados tem consciência se a sua opinião política é parecida ou 
não à majoritária do seu contexto de vizinhança. 

Nota-se que a Geografia eleitoral como contexto revela que o voto não é fruto 
de uma simples decisão racional individual do eleitor, mas é balizada por condições 
socioespaciais específicas. Além da localização de moradia, da distância e do efeito 
vizinhança, outras pesquisas apontam também a relação entre tamanho territorial e 
demográfico com abstencionismo e disputas intra e interpartidárias. Em Azevedo e 
Meireles (2021), revelou-se que há uma forte correlação entre tamanho do território 
e a participação eleitoral dos cidadãos na primeira eleição de nível local na Costa Rica 
em 2016. Em Voda et al. (2017), os autores apontam que na República Tcheca (atual 
Tchéquia) o tamanho do eleitorado e sua distribuição espacial influenciam de modo 
inversamente proporcional à participação eleitoral. Essa discussão oxigena reflexões 
filosóficas históricas sobre relação entre democracia e tamanho, que remonta desde 
às discussões na Grécia antiga (em Platão), passando pelo Iluminismo (ver Rousseau 
e Montesquieu) e chegando a autores mais contemporâneos, como Robert Dahl e 
Edward Tufte (Dahl; Tufte, 1973). 

Por fim, um campo fértil para análises eleitorais é focar-se nas estratégias espa-
ciais que candidatos e partidos promovem para vencer eleições41. Nessa perspectiva, 
os partidos e os candidatos são atores políticos que buscam maximizar suas votações, 
inclusive racionalizando o espaço. Silotto (2019) explicou como o voto é delimita-
do regionalmente entre candidatos para contornar a competição intrapartidária. Se-
gundo o autor, os partidos políticos funcionam como gatekeepers (“porteiros”) que 
selecionam os candidatos a partir, por exemplo, de uma análise regional. Essa regio-
nalização do voto diz respeito, por exemplo, às estratégias de campanhas eleitorais 
geograficamente delimitadas. É o espaço geográfico sendo racionalizado e utilizado 
estrategicamente no fenômeno eleitoral.

Considerações Finais

 Esse texto buscou trazer para o centro do palco a democracia representativa sob 
o holofote da Geografia, revelando que há uma interessante perspectiva espacial so-
bre essa forma de governo que precisa ser explorada pelos geógrafos. Em primeiro
momento, reforcei a não dicotomia entre participação/representação e democracia;
em seguida, considerei a democracia enquanto um processo de tomada de decisão
política e não pelos seus resultados, uma perspectiva funcionalista que não compar-
tilho.

41  O trabalho de Braga (2013) é um interessante exemplo, já que analisa as estratégias eleitorais de candidatos 
da Igreja Universal do Reino de Deus.
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 O texto teve como objetivo central revelar dois modos pelos quais a Geografia 
pode contribuir na discussão sobre a democracia: a existência e a qualidade dos es-
paços políticos e o campo da Geografia eleitoral. Os espaços políticos exclusivos, li-
mitados e abertos formam, juntos, um sistema político-espacial da democracia, cuja 
ação política ganha materialidade e reforça a importante relação contínua de comu-
nicabilidade entre sociedade e Estado. 

Já na Geografia eleitoral, distinguem-se os estudos sobre a representação política 
e a Geografia do voto. Para além da fundamental discussão sobre como os parlamen-
tares (em diferentes escalas) são eleitos em cada sistema eleitoral, defendi que as 
representações oriundas da sociedade civil também podem ser analisadas a partir 
dessa perspectiva, como os diferentes conselhos e associações. A representação pos-
sui um caráter intrinsecamente espacial, seja na formulação dos próprios sistemas 
eleitorais, seja na atuação de candidatos e eleitos. A transformação, portanto, de um 
voto em representante possui meandros geográficos importantes de serem revela-
dos e analisados.

O território é o lócus do jogo político-eleitoral, e, no nosso caso, marcado por 
uma profunda desigualdade e um vasto tamanho de mais de 8 milhões de quilô-
metros quadrados. O campo de pesquisa da Geografia do voto no Brasil é amplo e 
necessário, especialmente porque a cada dois anos passamos por pleitos que param 
todo o país, cujas interpretações se tornam fundamentais para entender o que passa 
na cabeça dos eleitores brasileiros. Compreender o sistema eleitoral a partir da Geo-
grafia é uma contribuição que o geógrafo pode entregar à sociedade.

É urgente que pensemos o que precisa mudar para melhorar as condições profis-
sionais e fomentar a inserção de geógrafos na Geografia eleitoral que, como apresen-
tei, é marginalizada dentro da disciplina. Apenas a falta de interesse parece um fator 
pouco explicativo. Sem dúvida, o afastamento dos estudantes em relação às meto-
dologias quantitativas pode ser uma dessas razões, pois correlações, regressões e 
geoestatísticas são peças-chave nos estudos eleitorais. Além disso, é necessária uma 
aproximação maior com a ciência política – campo onde há maior interesse e con-
tribuição sobre o tema – para que aprofundamentos teórico-conceituais encorajem 
pesquisas na área. Análises futuras serão realizadas para compreender melhor esse 
distanciamento.
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